LEI MUNICIPAL Nº 5.191, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Dispõe sobre autorização para o Executivo Municipal proceder à abertura de um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 370.000,00 (Trezentos e setenta mil reais), que específica.


DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:


  Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder à abertura, na Divisão de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura Municipal de Capão Bonito, Estado de São Paulo, de um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 370.000,00 (Trezentos e setenta mil reais), necessário para atender despesas com: Material de Consumo, Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, Equipamentos e Material Permanente e Obrigações Tributárias e Contributivas, que onerará as seguintes dotações do Orçamento vigente:
	02.00.00

02.01.00

02.01.04

13.392.0011.2083

                                                          3.3.90.30
23.695.0011.2089

                                                          3.3.90.39
02.04.00
02.04.03

08.243.0004.2033

                                                          3.3.90.30
                                                          3.3.90.39

                                                          4.4.90.52
02.05.00
02.05.02
04.123.0002.2052
                                                          3.3.90.47
02.06.00
02.06.01
12.365.0006.2061
                                                          3.3.90.39

02.06.03

12.306.0007.2076

                                                          3.3.90.30
                                                          3.3.90.30                                                          
02.08.00
02.08.01

04.122.0012.2106
                                                          3.3.90.39
02.08.03
18.541.0012.2108
                                                          3.3.90.30                                                   
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO. . . . . . . . .  . . . .
	PODER EXECUTIVO (P. M)

CHEFIA DO EXECUTIVO

DIVISÃO DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO

GESTÃO DA CULTURA

MATERIAL DE CONSUMO
SUPLEMENTAÇÃO. . .  F.    28                  R$       15.000,00

GESTÃO DA DIVISÃO DE TURISMO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
SUPLEMENTAÇÃO. . .  F.    41                  R$       17.000,00

SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

FUNDO MUNICIPAL DIR. CRIANÇA/ADOLESCENTE
MANUT. DO FUNDO MUN. DIREITO CRIANÇA/ADOLESCENTE
MATERIAL DE CONSUMO
SUPLEMENTAÇÃO. . .  F.    98                  R$         4.000,00

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
SUPLEMENTAÇÃO. . .  F.  100                  R$       15.000,00

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
SUPLEMENTAÇÃO. . .  F.  101                  R$       14.000,00
SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GESTÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS
GESTÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS
SUPLEMENTAÇÃO. . .  F.  141                  R$     180.000,00

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO
GESTÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 25%
GESTÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA / CRECHES
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
SUPLEMENTAÇÃO. . .  F.  213                  R$       36.000,00

GESTÃO DA EDUCAÇÃO LIVRE

GESTÃO DA CENTRAL ALIMENTÍCIA

MATERIAL DE CONSUMO

SUPLEMENTAÇÃO. . .  F.   268                 R$       24.000,00
MATERIAL DE CONSUMO

SUPLEMENTAÇÃO. . .  F.   272                 R$       52.000,00

SEC. MUN. DE AGROPEC. OBRAS E MEIO AMBIENTE
GABINETE DO SECRETÁRIO
GESTÃO DO GABINETE AGROP. OBRAS E MEIO AMBIENTE
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

SUPLEMENTAÇÃO. . .  F.  368                  R$       10.000,00
DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE
GESTÃO DO MEIO AMBIENTE
MATERIAL DE CONSUMO 
SUPLEMENTAÇÃO. . .  F.  396                  R$        3.000,00

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                          R$    370.000,00 




Art. 2º O crédito autorizado no artigo anterior será coberto com recurso proveniente de Superávit Financeiro, apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, conforme Lei nº 4.320, Artigo 43 – Parágrafo 1º. 
     Art.  3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
                                    Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 30 de novembro de 2022. 
      DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS
Prefeito Municipal  


Publicada e afixada na SPG, registrada na data supra. 
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